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LICENÇA AMBIENTAL UNICA - LAU No 198/2024

o rNsrITUTo nr rnorrçÃo AMBTENTAL Do AMAzoNAS - rpAAM.
no uso das atribuições que [he confere a Leinq3.TS5de24deJulhode20l2.expedeapresente
Licença que auloriza a:

lNrEREssADo: Prefeitura Municipal de Apuí.

ENDEREÇo pARÂ coRRrspoxoÊxcr.l: Av. 13 de Novembro, s/no, Praça dos Três
Poderes. Centro, Apuí-AM.

CNPJ/CPF: 22.812.960/0001-99 lNscRrÇÃo EsrADl AL:

FoNE: Flx:
REcrsrRo No IPAAM: 0705.2326 PRocEsso Ne: 1035912024-28

ArrvrDADE: Construçâo Civil

LocllrzlçÃo DA ArrvrDADE: Ramal da Mineira, Ramal do Fábio Lucena e Ramal
Douradão, Município de Apuí-AM.

FTNALTD,TDE: Autorizar as Obras e Serviços de recuperação de estradas vicinais no
interior do Município de Apuí-AM- Ramal da Mineira, Ramal do Fábio Lucena e Ramal
Douradão.

PorENCrÀLPoluroon/Dpcnnoloon:Pequeno Ponrr:Grande

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 0l Axo.

.\ ltn tlr o:

. Estâ licença é composta de 2l restrições €/ou condições constântes no verso! cujo náo
cümprimento/atendimento süjeitará a sua itrvalidaçilo e/ou âs pcllelidâdes previstas em normas,

. Esta licençâ trío comprova nem substitüi o documetrto de propriedadc, de posse ou de domínio do imóvel.

. Esta licetrça deve permanecer na localização da stivid&de e expost& de forma visível (frente e verso).
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇOES DE VALIDADE DESTA LICENÇA _ LAU N' 198/2024

I . O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma- só teÉ validade quando publicada DirÍio Oficial do
Estado. periódico Íegional local ou local de grande circulaçào. em meio eletrônico de comunicaçào mantido pclo
IPAAM, ou nos murais das Prefeituras e Câmaras Municipais, conforme an.24. da Lei n".3.785 de 24 de julho de
2012l.

2. A solicitaçâo da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo minimo de 120 dias. antes do
vencimento. conforme art.23, da Lei n'.3.785 de 24 de;iulho de 2012;

l. A presente Licença está sendo concedida com base nas informaçôes constantes no processo no. 1035912024-28.
4. Toda e qualquer modil'icaçâo introduzida no projeto aús a emissão da Licença implicará na sua automática

invalidação. devendo ser solicitada nova Licença com ônus paJa o interessado.
5. Esta Licença é válida apenas para a localizaçâo, atividade e finalidade constante na mesma- devendo o interessado

requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança de qualquer um destes itens.
6. Esta Liçença nâo dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação Federal. Estadual e

Municipal.
7. Fica expressamente proibida a intervenção em área não autorizada- assim como supr€ssâo vcgetal. ssm a devida

anuênçia deste IPAAM:
8. As substâncias minerais de uso imediato na consrruçào civil devcm ser lomecidas por empresas devidamente

licenciadas por esta IPAAM para esta finalidade.
9. A coleta e transporte dos residuos de qualquer naturezagerados no empreendimento devem ser efetuados por empresa

licenciada iara esta atividade.
10. E expressamente pÍoibida a queima e deposição inadequada de residuos de qualquer natureza. devcndo os mesmos

ser acondicionados e direcionados a local ambicntalmente adequado.
I l. As árcas destinadas a AteÍo de ineÍes (bota-fora) e empréstimo deverâo ser freviamente autorizadas pelo IPAÁM.
12. ParalisaÍ imcdiataÍnente a atívidade, quando da verificaçào de vestígios arqueológicos. históricos ou artísticos na áÍeâ

de influência dirçta e/ou indireta do empreendimento e Çomunicar ao IPHAN e ao IPAAM.
13. Na necessidade de desmatamento/supressão vegetal apresentaÍ Inve.tiirio Florestal atra!és do Sistema SINAFLOR

(lnstÍuções Normativas n" 2l/2014-aí.70o e no 014/2018. an.3'). com inventá o de faunÀ devidament€ a-ssinado
pelo .esponsável técnico. acompanhado de ART e ProgÍama de resgate de fauna. evidamente assinado pelo
responsável técnico. acompanhado de ART.

14. Esta licença não autoriza supressão vegetal
| 5. Esta Licença não autoriza a intervenção em Area de Proteção Permanente - APP.
16. A intervençâo em Area de Proteção Permanente - APP deve ser objeto de licenciamento Ambiental espccílico.

conforme Lei Federal rf 12.651112. informando a(s) coordenadas(s) geográfica(s) da área(s).
I 7. Deverá ser sinalizada e demarcada toda a iirea de APP. com placa de identificaçào (modelo IPAAM)
18. Em caso de intervenção em propriedade (s) paíicular (es), realizar somente após a obtenção da concessâo

permissionifuia.

19. Apresentar em 30 dias:
a) MemoÍial Descririro dos pontos de intervençào em Área de Preseivaçâo Permanenle (Apresentar quais

obras selào realizadas e os meios utilizados para mitigar os impactos ambientais):
b) Programa de Cerenciamento de Residuos da Construçâo Civil (PGRCC). conforme 'lermo de Rel'erência

IPAÂM. acomparhado de ART.
c) Projeto de Terraplanagem. acompanhado de ART;
d) Projeto de Drenagem. acompanhado de ART.

20. Apresentar neste IPAÁM. quando da solicitaçâo da renovação/encerramento da Licença- os seguintes documenlos
atualizados:

a) Cadastro de atividade (modelo IPAAM).
b) Apresentar ao IPAAM. ao final das intervençôes. relatório informando sobre o seu enceiÍanento

ambientalmente adequado. ou seja: limpeza completÀ revegetação nas iáreas nâo pavimentadas e nào
edificadas e sinalizaçào do trecho.

c) Documento comprobatório do esgotamento sanitário do canteiro de obras.
d) Comprovante de destinação final do material excedente proveniente do terraplenagem:

21. Qualquer pessoa. fisica oujuridic4 que explore. industrializç, beneÍicie. utilize e consuma produtos e subprodutos
florestais eslá obrigado a comprovar a legalidadc de sua origem (An. l0 da, Lei 2.416196) devendo manter em arquivo
na empresa o romaneio dos produtos. DOF e respectivas Notas Fiscais. além de manter a matéria prima organizada
por tipo e espécie, objetivando a rastreabilidade e conferência durante as operações de monitoramenlo e Íiscalizaçào
de forma a permitir o rasúeamento da madeira desde a sua localização na Íloresta.


